
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3134408 - PR (2025/0491212-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : GILBERTO BRISCHILIARO 
ADVOGADOS : JONATH RODRIGUES IGNACIO - PR115671

BRENYO LANDRS CHIMITI - PR110447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  ALEGAÇÃO  DE
REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de agravo em recurso especial, com fundamento no art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e na incidência
da Súmula n. 182/STJ, mantendo-se os óbices das Súmulas n. 7 e 83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
interposto pelo agravante atendeu ao requisito de impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial, de modo a afastar
a incidência da Súmula n. 182/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As razões do agravo em recurso especial limitaram-se a reiterar teses de
mérito  sob  o  rótulo  de  revaloração  probatória,  sem  enfrentar  de  forma
específica  e  direta  os  fundamentos  centrais  da  decisão  de  origem  que
inadmitiu  o  recurso  especial,  caracterizando  deficiência  de  impugnação  e
atraindo a incidência da Súmula n. 182/STJ.
IV. DISPOSITIVO
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.
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Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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IV. DISPOSITIVO
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GILBERTO BRISCHILIARO

contra decisão monocrática de minha lavra (fls. 1373-1376) que não conheceu do agravo

em recurso especial, pela incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Em  suas  razões  (fls.  1381-1398),  o  agravante  sustenta,  em  síntese,  a

inaplicabilidade da Súmula n.  182/STJ, argumentando que houve a devida e específica

impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na origem. 

Aduz que a questão submetida à apreciação não demanda o revolvimento de

fatos e provas, tratando-se, precipuamente, de revaloração jurídica de fatos incontroversos
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delineados no próprio acórdão recorrido, razão pela qual o óbice da Súmula n. 7/STJ deve

ser afastado.

No  mérito,  defende  a  não  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ, colacionando

precedentes desta Corte e do Tribunal local para afirmar que a abordagem policial que

culminou na apreensão da arma e posterior ingresso domiciliar originou-se de elementos

puramente  subjetivos  (alegado  "nervosismo",  "atitude  suspeita"  e  trânsito  em  local

conhecido por tráfico). Afirma que o nervosismo foi constatado apenas após a abordagem

e não antes dela, pugnando, ao final, pelo provimento do agravo regimental para afastar

os óbices apontados, reconhecendo-se a nulidade das buscas e a consequente absolvição.

Requer,  assim,  o  conhecimento  do  agravo  regimental  para  viabilizar  o

provimento ao recurso especial obstado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme  assentado  na  decisão  monocrática  ora  agravada,  o  agravo  em

recurso especial  não superou o juízo de admissibilidade em virtude da deficiência  na

impugnação dos fundamentos da decisão de origem. 

Ainda  que  o  agravante  sustente  ter  combatido  os  óbices  aplicados  pelo

Tribunal a quo, verifica-se que as razões apresentadas consistem na mera reiteração das

teses  de  mérito,  sob  a  genérica  roupagem de  "revaloração probatória",  sem,  contudo,

desconstituir as razões centrais adotadas para a negativa de seguimento do apelo extremo.

A  decisão  de  inadmissibilidade  fundamentou-se  nos  seguintes  entraves:  a

incidência da Súmula n. 83 do STJ e a vedação ao reexame de provas, conforme a Súmula

n. 7 do STJ (fls. 1264-1271). A argumentação do agravo, contudo, falhou em infirmar

adequadamente a aplicação dos referidos verbetes sumulares.

Para afastar o impedimento da Súmula n. 7 do STJ, seria imperativo que o

recorrente, por meio de um cotejo analítico, demonstrasse que a sua pretensão recursal

não  demanda  a  reavaliação  do  substrato  fático-probatório,  mas  apenas  a  revaloração

jurídica dos fatos já soberanamente delineados no acórdão recorrido. A ausência dessa

demonstração técnica, limitando-se a alegações genéricas, torna a impugnação ineficaz e

mantém hígido o fundamento da decisão agravada.

A jurisprudência deste  Tribunal  é  pacífica ao exigir,  para o afastamento da

Súmula n. 7, que a parte demonstre, com base nas premissas fáticas do próprio acórdão,

que  a  questão  é  puramente  de  direito,  não  bastando  a  mera  assertiva  de  que  não  se

pretende o reexame de provas (AgRg no AREsp 2183499/MG, Rel. Ministro Carlos Cini

Marchionatti  –  Desembargador  Convocado  do  TJRS,  Quinta  Turma,  julgado  em

20/03/2025, DJEN de 26/3/2025). Sob a mesma perspectiva:
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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 2º, INCISO II,
DA LEI N. 8.137/1990. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. DOLO DE
APROPRIAÇÃO  NÃO  COMPROVADO.  ABSOLVIÇÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.
1. Da análise das razões do agravo interposto (e-STJ fls. 1168/1183), se extrai
que  a  parte  agravante  deixou  de  infirmar,  de  forma  específica  e
pormenorizada, a incidência de óbice ventilado pela Corte de origem para
inadmitir o recurso especial, no caso, a Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls.
1140/1157).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, "para
que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  7/STJ, o  agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro  fático  delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no
AREsp  n.  2.060.997/SC, Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
(AREsp n. 2.548.204/RN, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 05/08/2025, DJEN de 22/08/2025 – grifo próprio.)

A superação do óbice da Súmula n. 83 do STJ exige que a parte agravante

demonstre, de forma analítica e fundamentada, a inadequação dos precedentes aplicados

na origem. Esse ônus dialético se cumpre por duas vias: (i) pela comprovação da alteração

da  jurisprudência,  mediante  a  colação  de  julgados  supervenientes  que  configurem  a

superação (overruling) da tese; ou (ii) pela demonstração, por meio de cotejo analítico, de

que as particularidades fáticas ou jurídicas do caso concreto o distinguem (distinguishing)

dos paradigmas invocados. Trata-se de entendimento pacificado no âmbito deste Tribunal

(AgRg  no  AREsp  2956824/AC, Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta

Turma, julgado em 05/8/2025, DJEN de 15/8/2025).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial obsta o conhecimento do agravo - incidência do art. 932, III,
do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
2.  É  consolidado  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal  de  que  para
impugnar  o  óbice  da  Súmula  n.  83,  a  parte  deve  demonstrar  que  os
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precedentes  citados  na  decisão  agravada  não  se  aplicavam  ao  caso,  ou
trazer  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  que  apontem
orientação em sentido oposto ou divergência jurisprudencial, o que não foi
feito adequadamente.
3. Portanto, verifica-se que o agravante não rebateu, concretamente, todos os
óbices  de  admissão  do  REsp.  Assim,  é  inegável  que  a  defesa  não  se
desincumbiu  do  ônus  de  expor  integral,  específica  e  detalhadamente  os
motivos de fato e de direito por que entende incorreta a decisão agravada, a
atrair, à espécie, a Súmula n. 182 desta Corte Superior, segundo a qual "É
inviável  o  agravo  do  art.  1.021,  §  1º,  do  novo  CPC que  deixa  de  atacar
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.  2.185.719/PR, Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN de
25/3/2025 – grifo próprio.)

Na hipótese dos autos, contudo, a parte recorrente não se desincumbiu dessa

tarefa. Limitou-se a alegações genéricas, sem apresentar julgados atuais que indicassem a

modificação  da  jurisprudência,  tampouco  realizou  a  necessária  confrontação  analítica

para demonstrar a distinção entre o caso em tela e os precedentes que fundamentaram a

decisão agravada.

Ademais, no que tange à Súmula n. 83 do STJ, a jurisprudência deste Tribunal

é  pacífica  no  sentido  de  que  sua  aplicação  é  válida  tanto  para  os  recursos  especiais

interpostos com fundamento na alínea "a" (violação de lei federal) quanto na alínea "c"

(divergência jurisprudencial) do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 2964941/PR,

Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/08/2025, DJEN  de

19/08/2025).

Esse entendimento é reiterado em diversos outros julgados desta Corte: AgRg

no  AREsp  2682906/SP, Rel.  Ministro  OG  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em

12/08/2025, DJEN de 22/08/2025; e AgRg no AREsp 2769700/ES, Rel. Ministro Antônio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 03/06/2025, DJEN de 09/06/2025.

Desse modo, ausentes,  nas razões recursais,  argumentos jurídicos idôneos a

desconstituir  os  fundamentos  da  decisão agravada,  impõe-se  sua integral  manutenção,

pelos próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.134.408 / PR

Número Registro: 2025/0491212-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00017448920228160017 00100504220258160017 100504220258160017 17448920228160017 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO BRISCHILIARO 
ADVOGADOS : JONATH RODRIGUES IGNACIO - PR115671

BRENYO LANDRS CHIMITI - PR110447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO BRISCHILIARO 
ADVOGADOS : JONATH RODRIGUES IGNACIO - PR115671

BRENYO LANDRS CHIMITI - PR110447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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